
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1679718 - SP 
(2020/0061893-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : C P A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RADIOLÓGICOS LTDA
ADVOGADO : RAMON DO PRADO COELHO DELFINI CANÇADO - SP288405
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL 
CONSTATADO. CORREÇÃO. COMPROVAÇÃO TARDIA DE 
AUSENCIA DE EXPEDIANETE FORENSE. IMPOSSIBILIDADE. 
REGRAMENTO EXPRESSO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REJULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ERRO 
MATERIAL. CORREÇÃO.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão e corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o que 
não ocorreu no caso dos autos.
2. Não obstante ter havido erro material com relação à qual recurso fora 
interposto intempestivamente, no caso, o recurso especial, não há falar em 
efeitos infringentes porquanto há jurisprudência pacífica desta Corte quanto 
à necessidade da comprovação de ausência de expediente forense no ato de 
interposição do recurso, o que não aconteceu no presente caso. Precedentes.
Embargos acolhidos sem efeitos modificativos, apenas para corrigir erro 
material.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL 
CONSTATADO. CORREÇÃO. COMPROVAÇÃO TARDIA DE 
AUSENCIA DE EXPEDIANETE FORENSE. IMPOSSIBILIDADE. 
REGRAMENTO EXPRESSO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REJULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ERRO 
MATERIAL. CORREÇÃO.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão e corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o que 
não ocorreu no caso dos autos.
2. Não obstante ter havido erro material com relação à qual recurso fora 
interposto intempestivamente, no caso, o recurso especial, não há falar em 
efeitos infringentes porquanto há jurisprudência pacífica desta Corte quanto 
à necessidade da comprovação de ausência de expediente forense no ato de 
interposição do recurso, o que não aconteceu no presente caso. Precedentes.
Embargos acolhidos sem efeitos modificativos, apenas para corrigir erro 
material.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de embargos de declaração opostos pela C P A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS RADIOLÓGICOS LTDA. contra acórdão da Segunda Turma, de relatoria do 

Ministro Og Fernandes, que manteve a decisão da Presidência desta Corte que não 

conheceu do agravo  em recurso especial em decorrência da intempestividade do recurso 

especial.

O aresto embargado tem a seguinte ementa (fl. 263):
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO TARDIA 
DE FERIADO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REGRAMENTO EXPRESSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
CPC/2015.
1. Considerando que o agravo em recurso especial foi 
interposto sob a vigência do novo CPC, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça tem aplicado a literalidade da 
regra contida no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, com o 
seguinte teor: "O recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso."
2. É inaceitável a ausência de comprovação da suspensão 
do expediente forense no âmbito da Corte de origem, 
devendo-se reconhecer a intempestividade do recurso.
3. A Corte Especial, por maioria, acolheu a questão de 
ordem para reconhecer que a tese firmada por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.813.684/SP é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais (QO no REsp 
1.813.684/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 
Sustenta a parte embargante a ocorrência dos seguintes vícios (fls. 274-286):

 
Na hipótese em tela, conforme ficará demonstrado, o 
acórdão embargado padeceu de erro material na apreciação 
do agravo interno, uma vez que a tempestividade recursal 
combatida guardou relação quanto à interposição do 
Recurso Especial na origem e não no tocante ao Agravo em 
REsp interposto com base no artigo 1.042, do Código de 
Processo Civil.
Por conta disso, deixou de apreciar expressamente os 
argumentos expostos em sede de agravo interno, sobretudo 
em relação à certificação expressa do tribunal de origem 
(TRF 3ª Região) quanto à tempestividade recursal, órgão 
este responsável legal pelo juízo de admissibilidade do 
Recurso Especial, conforme dispõem os artigos 1.029 e 
1.030, inciso V do Código de Processo Civil.

 
Requer, ao final, o acolhimento dos embargos declaratórios para que sejam 

sanados a omissão e o erro material apontados.

Sem impugnação (fl. 292).

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Nos termos do art. 1.022 do CPC, os embargos de declaração destinam-se a 

corrigir erro material, esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão 
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existente na decisão embargada.

A recorrente busca a correção de erro material e o saneamento de omissão 

quanto aos argumentos expostos no agravo interno relativos à tempestividade do recurso 

especial.

Alegou que "o acórdão embargado padeceu de erro material na apreciação do 

agravo interno, uma vez que a tempestividade recursal combatida guardou relação quanto 

à interposição do Recurso Especial na origem e não no tocante ao Agravo em REsp 

interposto com base no artigo 1.042, do Código de Processo Civil.".

Prospera a pretensão recursal no que se refere ao erro material.  De fato, o 

acórdão embargado fez menção á intempestividade do agravo em recurso especial, e não 

à intempestividade do recurso especial, conforme o excerto abaixo transcrito (fl. 266):
 
Considerando que o agravo em recurso especial foi 
interposto sob a vigência do novo CPC, a jurisprudência 
tem aplicado a literalidade da regra contida no art. 1.003, § 
6º, do CPC/2015, com o seguinte teor: "O recorrente  
 comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso."

 
Logo, onde se lê "Considerando que o agravo em recurso especial foi 

interposto sob a vigência do novo CPC, a jurisprudência tem aplicado a literalidade da 

regra contida no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, com o seguinte teor: "O recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", leia-se 

"Considerando que o recurso especial foi interposto sob a vigência do novo CPC, a 

jurisprudência tem aplicado a literalidade da regra contida no art. 1.003, § 6º, do 

CPC/2015, com o seguinte teor: "O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local 

no ato de interposição do recurso".

Outrora, a premissa suscitada não gera efeitos infringentes sobre o decisum, 

porquanto a intempestividade foi mantida em relação ao recurso especial, não obstante o 

erro material apontado.

Quanto à alegação de que o acórdão embargado teria deixado de apreciar 

expressamente os argumentos expostos em sede de agravo interno, não prospera.

Verifica-se que o acórdão embargado, de maneira clara e fundamentada, 

manteve a decisão monocrática de intempestividade do recurso especial, porquanto 

concluiu que não houve comprovação, no ato da interposição do recurso, da ocorrência  

suspensão do prazo processual.

Conforme exposto na decisão ora embargada, a matéria tida por omissa foi 

analisada, conforme o excerto abaixo transcrito:
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Considerando que o agravo em recurso especial foi 
interposto sob a vigência do novo CPC, a jurisprudência 
tem aplicado a literalidade da regra contida no art. 1.003, § 
6º, do CPC/2015, com o seguinte teor: "O recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso."
[...]
Encerrando o debate sobre a questão, registre-se que a 
Corte Especial, por maioria, acolheu a questão de 
ordem para reconhecer que a tese firmada por ocasião 
do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica 
aos demais feriados, inclusive aos feriados locais (QO 
no REsp 1.813.684/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020).
No caso, como a recorrente não trouxe a comprovação 
da suspensão do expediente forense na origem no 
momento da interposição do apelo, está correta a 
decisão exarada pela Presidência, que reconheceu a 
intempestividade do recurso.
 

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC, razão 

pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUDITORES FISCAIS. GRATIFICAÇÕES. 
SINDICATO. LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INEXISTENTE.[...]VII - Os embargos de declaração 
somente são cabíveis para a modificação do julgado que se 
apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como 
para sanar possível erro material existente na decisão, o que 
não aconteceu no caso dos autos.VIII - Embargos de 
declaração não se prestam ao reexame de questões já 
analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos 
modificativos ao recurso, quando a decisão apreciou as 
teses relevantes para o deslinde do caso e fundamentou sua 
conclusão.IX - Embargos de declaração rejeitados.(EDcl 
nos EDcl no REsp n. 1.468.734/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 17/5/2022.)

 
Ad argumentandum tantum, nos termos de jurisprudência do STJ,  a decisão 

de admissibilidade proferida pelo Tribunal de origem ou certidão de tempestividade 

expedida por servidor na instância de origem não vincula esta Corte Superior, na medida 

em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, neste Tribunal Superior é 

imprescindível nova análise dos pressupostos recursais.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. TEMPESTIVIDADE 
RECURSAL. AFERIÇÃO. INDISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS 
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO APELO POR JUNTADA DE 
DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. 
INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada 
na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso".
3. A alegação de indisponibilidade do sistema eletrônico, 
para fins de aferir a tempestividade recursal, exige a devida 
comprovação no ato de interposição do recurso, mediante 
documentação oficial.
Precedentes.
3. A suspensão dos prazos processuais em decorrência de 
ausência ou paralisação de expediente ou de recesso 
forense, feriados locais, entre outros, deve ser comprovada, 
durante a interposição do recurso, no Tribunal de origem, 
mediante documento idôneo, sendo insuficiente, para tanto, 
a mera referência, nas razões do recurso, à existência de 
norma local ou ato normativo do tribunal de origem ou a 
juntada de documento não dotado de fé pública. 
Precedentes.
4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
sedimentou-se no sentido de que "a decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda 
a certidão de tempestividade expedida por servidor na 
instância de origem Superior Tribunal de Justiça não 
vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo 
está sujeito ao duplo controle, ou seja, aportados os 
autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos 
pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp 
1.702.212/ES, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 21/3/2018).
5. No caso dos autos, a parte Recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 3/8/2021, sendo o recurso especial 
interposto somente em 26/8/2021, fora do prazo recursal de 
15 (quinze) dias úteis.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.970.652/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 17/11/2022 - sem grifo no original.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 932, III, DO CPC DE 2015. INSURGÊNCIA NÃO 
CONHECIDA.
1. Enquanto a decisão da Presidência reconheceu a 
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intempestividade do agravo e do próprio recurso especial, o 
ora agravante limitou-se a afirmar que a tempestividade do 
recurso fora atestada no parecer ministerial.
2. A jurisprudência do STJ já pacificou orientação no 
sentido de que o juízo de admissibilidade do recurso 
especial é bifásico, podendo ser refeito, em definitivo, por 
esta Corte Superior - o que afasta qualquer vinculação de 
eventual exame dos pressupostos realizados pelo Tribunal 
de origem ou pelo órgão ministerial. Precedentes.
3. Deixando a parte agravante de impugnar específica e 
concretamente os fundamentos da decisão agravada, é de se 
aplicar o art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 
e o art. 253, I, do RISTJ.
4. Agravo não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.107.512/MG, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
11/11/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS 
MATERIAL E MORAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. HIPOSSUFICIÊNCIA 
E VEROSSIMILHANÇA. CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
BIFÁSICO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A discussão acerca do cabimento ou não da regra de 
instrução probatória inerente à inversão do ônus da prova 
enseja a apreciação da hipossuficiência técnica do 
consumidor e da verossimilhança das alegações deduzidas, 
o que, no presente caso, reclama o reexame do conteúdo 
fático-probatório dos autos, providência inviável em 
recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
preleciona que o juízo de admissibilidade feito no tribunal 
de origem não vincula esta Corte por se tratar de 
procedimento bifásico.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.925.225/ES, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CORPUS CHRISTI. DATA NÃO RECONHECIDA 
COMO FERIADO NACIONAL. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NA INSTÂNCIA DE ORIGEM, NO 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO RARO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE QUESTÕES 
RELACIONADAS AO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA.
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1. A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal 
local ou, ainda, a certidão de tempestividade expedida por 
servidor na instância de origem não vinculam esta Corte 
Superior.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o 
feriado de Corpus Christi é considerado local, e não 
nacional. Por isso, é de rigor a comprovação de suspensão 
do expediente forense no Tribunal de origem.
3. De acordo com o art. 1.003, § 6º, do CPC/15, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso", de forma que não é possível 
essa demonstração em momento posterior à interposição do 
recurso, em virtude da preclusão consumativa e da 
ocorrência da coisa julgada.
4. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, ao apreciar o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o 
entendimento segundo o qual o recorrente deve comprovar 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso. Na mesma oportunidade, contudo, o Colegiado 
modulou os efeitos da decisão, "de modo que seja aplicada, 
tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão respectivo" (que ocorreu em 18/11/2019).
5. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão 
de ordem suscitada no âmbito do mencionado REsp 
1.813.684/SP, a Corte Especial estabeleceu que a 
modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação 
posterior da existência de feriado local não se aplicariam a 
todos os feriados, mas apenas à segunda-feira de carnaval. 
Recentemente, esse entendimento foi reafirmado por aquele 
colegiado, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP.
6. Ante o não conhecimento do recurso especial, decorrente 
de sua intempestividade, é inviável o exame de questões 
relacionadas ao mérito da controvérsia.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.831.961/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
14/10/2022.)

 
Com efeito, deve ser mantido o não provimento do agravo interno, haja vista a 

jurisprudência reiterada sobre o assunto.

Ante o exposto, acolho em parte os embargos declaratórios sem efeitos 

modificativos, apenas para corrigir erro material.
 
É como penso. É como voto.
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : C P A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RADIOLÓGICOS LTDA
ADVOGADO : RAMON DO PRADO COELHO DELFINI CANÇADO - SP288405
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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